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Impacto potencial desta pesquisa 

Ao mobilizar a História Oral para compreender sentidos e tensões na elaboração do DCRB, a 

pesquisa pode oferecer subsídios para debates curriculares mais sensíveis ao território. 

Alinhada aos ODS 4 (Educação de Qualidade), 10 (Redução das Desigualdades) e 16 (Paz, 

Justiça e Instituições Eficazes), pode inspirar práticas e decisões públicas que ampliem justiça, 

participação e qualidade educativa na Bahia. 

 

 

Potential Impact of this Research 

By mobilizing Oral History to examine meanings and tensions in the making of the DCRB, the 

research may support curriculum debates more attentive to territory. Aligned with SDGs 4 

(Quality Education), 10 (Reduced Inequalities) and 16 (Peace, Justice and Strong Institutions), 

it may inspire practices and public decisions that foster justice, participation, and educational 

quality in Bahia. 
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RESUMO 

 

A pesquisa investigou o processo de elaboração do Documento Curricular Referencial da Bahia 

(DCRB), com ênfase na seleção curricular da área de Matemática, no contexto posterior à 

implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em 2017. Partindo de 

inquietações decorrentes de um estudo anterior sobre o Currículo Paulista e seu alinhamento 

integral aos mínimos curriculares da BNCC, a tese tece compreensões sobre o processo de 

elaboração do DCRB e a seleção curricular da área de Matemática presente neste documento, 

a exemplo de como políticas nacionais se territorializam e como se configuram as disputas, 

escolhas e sentidos produzidos quando um currículo estadual é escrito. Para compreender esse 

processo, adotou-se a História Oral como abordagem teórico-metodológica, entendida, no 

âmbito do Grupo de História Oral e Educação Matemática (Ghoem), como uma política de 

narratividade que permite, nesse contexto, constituir fontes orais capazes de evidenciar 

significados, tensões, hesitações e justificativas ético-políticas atribuídos no presente pelos 

sujeitos envolvidos na produção de um documento curricular. Foram realizadas entrevistas com 

dois redatores, duas revisoras e uma diretora de currículo no processo de elaboração do DCRB. 

Posteriormente, as entrevistas foram transcritas, textualizadas, validadas pelos/as participantes 

e convertidas em narrativas escritas que compõem as fontes históricas desta investigação. A 

análise articula essas narrativas ao documento oficial, considerando tanto a estrutura e os 

fundamentos do DCRB quanto as experiências de formação, atuação e autoria curricular 

presentes nas vozes dos/as colaboradores/as. O trabalho identificou quatro eixos analíticos e os 

resultados indicam que, na elaboração do DCRB, a participação docente ocorreu de modo 

desigual, marcada por disputas institucionais, pressões temporais e diferentes interpretações 

sobre consulta pública. As narrativas evidenciam ainda que experiências formativas não 

seguem linearidade, mas se compõem em dobras, deslocamentos e improvisos que atravessam 

o modo como os colaboradores escrevem currículo e leem o próprio documento. O estudo 

evidencia que o DCRB redistribui conhecimentos e habilidades sob forte convergência ao texto 

da BNCC, preservando a função seletiva histórica da Matemática com movimentos pontuais de 

regionalização, embora esses acréscimos se mantenham superficiais e pouco capazes de alterar 

substancialmente a lógica prescrita pela BNCC, mesmo quando enuncia compromissos com 

equidade, diversidade e territorialidade. Conclui-se que compreender o DCRB demanda 

articular documentos e vozes, princípios e experiências, materialidades e exequibilidades, 

reconhecendo que currículos são artefatos políticos e históricos atravessados por disputas que 

definem o que pode ser dito, ensinado e legitimado como conhecimento matemático no 

território baiano contemporâneo. 

Palavras-chave: Currículo; História Oral; Educação Matemática; DCRB; Políticas 

Curriculares. 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

This study investigated the development process of the Documento Curricular Referencial da 

Bahia (DCRB), with emphasis on the curricular selection of the Mathematics area, in the 

context following the implementation of the Brazilian National Common Core Curriculum 

(BNCC) in 2017. Arising from concerns identified in a previous study on the Currículo Paulista 

and its complete alignment with the BNCC’s minimum curricular prescriptions, this thesis 

weaves understandings about the elaboration of the DCRB and the Mathematics curricular 

selection present in the document, particularly regarding how national policies become 

territorialized and how disputes, choices, and meanings emerge when a state curriculum is 

written. To understand this process, Oral History was adopted as the theoretical-methodological 

approach, understood within the scope of the Oral History and Mathematics Education 

Research Group (Ghoem) as a politics of narrativity that makes it possible to constitute oral 

sources capable of revealing meanings, tensions, hesitations, and ethical-political justifications 

attributed in the present by those involved in the production of a curricular document. 

Interviews were conducted with two writers, two reviewers, and the curriculum director 

responsible for the elaboration of the DCRB. Afterwards, the interviews were transcribed, 

textualized, validated by the participants, and converted into written narratives that constitute 

the historical sources of this investigation. The analysis articulates these narratives with the 

official document, considering both the structure and foundations of the DCRB and the 

experiences of formation, professional practice, and curricular authorship expressed in the 

collaborators’ accounts. The study identified four analytical axes, and the results indicate that 

teacher participation in the elaboration of the DCRB occurred unevenly, marked by institutional 

disputes, time pressures, and varying interpretations of public consultation. The narratives also 

show that formative experiences do not follow linear trajectories but unfold through folds, 

shifts, and improvisations that shape how collaborators write curriculum and read the document 

itself. The study further reveals that the DCRB redistributes knowledge and skills in strong 

convergence with the BNCC, preserving the historically selective function of Mathematics, 

while attempts at regionalization appear only superficially and remain insufficient to 

substantially alter the BNCC-prescribed logic, even when the document expresses 

commitments to equity, diversity, and territoriality. It is concluded that understanding the 

DCRB requires articulating documents and voices, principles and experiences, material 

conditions and practical feasibility, recognizing that curricula are political and historical 

artifacts traversed by disputes that define what may be said, taught, and legitimized as 

mathematical knowledge in contemporary Bahia. 

 

Keywords: Curriculum; Oral History; Mathematics Education; DCRB; Curriculum Policies. 
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1. A PESQUISA QUE ME TROUXE DE VOLTA AO TERRITÓRIO 

 

Este capítulo cumpre a função de introdução da tese, situando o problema de pesquisa, 

os objetivos, a relevância do estudo e os caminhos teórico-metodológicos que sustentam a 

investigação. Sua finalidade é apresentar, de forma sistematizada, o recorte analítico e as 

escolhas que orientam a leitura do Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) no 

campo da Educação Matemática. 

Há pesquisas que começam com um objeto, outras com uma inquietação; esta começa 

com um deslocamento. Depois de investigar, em minha dissertação de mestrado, o processo de 

implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na rede estadual paulista 

(Nascimento, 2020), deparei-me com uma constatação incômoda: o Currículo Paulista fazia da 

BNCC a totalidade dos mínimos que esta prescrevia, ou seja, reduzia o currículo ao que foi 

definido como aprendizagem essencial, sem ampliar, contextualizar ou dialogar com 

especificidades locais, experiências docentes e demandas do território, estreitando o espaço 

para escolhas curriculares próprias, inserções locais que poderiam enriquecer a proposta. A 

sensação de estreitamento curricular provocou uma pergunta que não me deixou mais: como 

outros estados, distantes das dinâmicas paulistas, estavam elaborando seus referenciais após a 

BNCC? Que escolhas, tensões, negociações e sentidos emergiam quando o território se tornava 

força de escrita, e não apenas cenário de implementação? 

Esse gesto de interrogar levou-me de volta ao meu próprio território. A Bahia, estado 

onde vivi grande parte da minha escolaridade, tornava-se mais do que um caso empírico 

possível, era um retorno. Um retorno metodológico, político e afetivo. Esse retorno, contudo, 

não se sustenta apenas no plano biográfico. Fundamenta-se na compreensão de que o DCRB 

constitui uma política curricular estratégica no contexto pós-BNCC, atravessada por disputas 

de autoria, território e seleção de saberes matemáticos, o que justifica a escolha como objeto de 

investigação acadêmica. Com minha orientadora, escolhi o Documento Curricular Referencial 

da Bahia (DCRB) como objeto de estudo não apenas pela relação com minha origem ou pelos 

afetos, mas pelo reconhecimento de que seria possível, pelo critério de rede14, acessar pessoas, 

memórias e histórias que ajudariam a iluminar os bastidores de sua elaboração. 

 
14 É comum no Ghoem (Grupo de História Oral e Educação Matemática, qual apresentarei mais adiante) a 

prática deste critério de rede, em que um/a colaborador/a da pesquisa indica outra pessoa que também possa 

colaborar com o trabalho investigativo que está sendo desenvolvido (Garnica, Fernandes e Silva, 2011). 
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Ao ingressar no Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática da Unesp, 

campus de Rio Claro, o cenário nacional estava em plena efervescência, estados e municípios 

corriam para produzir documentos alinhados à BNCC, enquanto debates sobre participação, 

território, equidade e prescrição se multiplicavam. Foi nesse contexto que a pergunta desta tese 

se consolidou.  

Defendo, nesta tese, que o DCRB não pode ser compreendido apenas como produto 

normativo finalizado, mas como resultado de um processo de disputas políticas, 

epistemológicas e territoriais, no qual a Matemática se constitui como campo de decisão 

curricular e de produção de legitimidades. 

Assumir a pergunta como se deu o processo de elaboração do DCRB e que seleção 

curricular está prescrita para a área de Matemática? é reconhecer que o DCRB não poderia 

ser lido apenas como texto finalizado. Documentos curriculares são atravessados por disputas, 

prescrições, gestos de autoria, silêncios, negociações, políticas e afetos. Eles condensam 

histórias que precisam ser ouvidas para que o leitor perceba não apenas o que o documento diz, 

mas o que permite dizer, evita dizer ou tenta fazer dizer. Para além disso, permite informar 

futuras políticas públicas preocupadas ou não com os processos de equidade e valorização de 

identidades culturais e matemáticas historicamente marginalizadas - trata-se de denunciar, 

anunciar e tensionar particularidades desse processo. 

Aproximo-me de entendimentos que tratam o currículo para além de uma organização 

de conteúdos ou de um arranjo técnico de objetivos, compreendendo-o também como um 

campo no qual se inscrevem projetos, disputas e modos de estar no mundo ao configurar a vida 

escolar. Interessa-me perceber como esse campo ganha forma nos documentos oficiais, 

definindo quem e o que pode ocupar determinados lugares e o que permanece às margens, assim 

como os gestos, escolhas e critérios que sustentam essas presenças e ausências. É estar nesse 

entremeio, atento às seleções e omissões que estruturam os textos curriculares e também às 

formas de compreender educação e matemática que lhes dão sustentação. É a partir desse lugar, 

situado entre história, política e prática docente, que teço compreensões de currículo, 

considerando que nele reverberam escolhas inseparáveis dos contextos e trajetórias que as 

produzem. 

Para este cenário fez-se coerente mobilizar a História Oral Temática como abordagem 

teórico-metodológica, compreendendo que ela permite constituir fontes que evidenciam não 

apenas eventos e feitos, mas sentidos atribuídos, intensidades, hesitações, tensões e 
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justificativas ético-políticas construídas no presente pelas pessoas que participaram da 

elaboração do DCRB. Isso porque, como temos defendido no Ghoem, a História Oral vai além 

de um método de produção de fontes históricas, está envolvida em uma política de narratividade 

que amplia a própria possibilidade de contar a História da Educação Matemática brasileira 

(Silva & Souza, 2023). 

Nos capítulos que compõem esta tese, após este primeiro, apresento o Capítulo 2 - Dos 

caminhos metodológicos da pesquisa: a história oral nos bastidores do DCRB. Nele discorro 

sobre a metodologia construída na investigação, destacando as características da História Oral 

como abordagem em trajetória (Garnica, 2015), que se move junto com o objeto. Em seguida, 

no Capítulo 3 - O que chama de currículo escolar: entre conceitos e disputas, discuto 

concepções de currículo e o campo de disputas teóricas que atravessa suas definições, das 

teorias tradicionais às críticas e pós-críticas, situando o lugar da Matemática escolar nesse 

debate. 

No Capítulo 4 - Arquiteturas do currículo baiano: o DCRB, a matemática e seus 

atravessamentos, apresento o DCRB e analiso sua estrutura, fundamentos e escolhas 

curriculares na área de Matemática. Em seguida a esse movimento, apresento o Capítulo 5 - 

Entre vozes e ouvidos: as narrativas, composto pelas textualizações das entrevistas de 

autores/as do documento que participaram da pesquisa. 

Por fim, apresento no Capítulo 6 - Entre vozes e escritas ou do dito ao escrito, uma 

análise que conecta documento e narrativas, examinando tensões em torno da consulta pública, 

validação e implementação, o papel da formação docente na autoria curricular, a historicidade 

das prescrições matemáticas no território baiano e as disputas sobre abertura, controle e autoria 

na escrita do currículo. Essa análise inclui uma seção específica, “Entre as dobras da formação: 

ecos de devir nas vozes do DCRB”, em que discuto, à luz de Alencar (2019), como as trajetórias 

dos sujeitos entrevistados evidenciam composições de formação que escapam à linearidade e 

problematizam devires professor ao mesmo tempo em que devires autor de um documento 

curricular. 

Assim, esta tese se organiza como uma travessia entre documento e voz, entre escrito e 

dito, entre política e narrativa. Ao escutar as histórias de quem escreveu o DCRB e ao ler o 

documento por dentro, busco compreender como um currículo nasce, como se disputa e como 

se transforma em material normativo no território baiano e o que essa história nos permite 

pensar sobre formação, currículo e Educação Matemática no Brasil contemporâneo. 
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7. ENTRE O DITO E O AINDA POR DIZER: CONCLUSÕES EM 

TRAJETÓRIA 

 

Entre rastros e recomeços, esta tese chega a um ponto em que já não cabe apenas 

perguntar pelo DCRB, mas pelo modo como as vozes, os documentos e as histórias que o 

compõem nos obrigam a olhar de outro jeito para o currículo de Matemática na Bahia. Quando 

anunciei que o objetivo desta pesquisa era tecer compreensões sobre o processo de elaboração 

do Documento Curricular Referencial da Bahia, na área de Matemática, eu supunha que 

encontraria um texto relativamente coeso, uma política curricular com começo, meio e fim mais 

claros. O percurso mostrou um campo em movimento, atravessado por disputas, silêncios, 

negociações e devires, no qual o DCRB é menos ponto de partida ou de chegada e mais um 

entre-lugar308 na longa história da Matemática escolar baiana. 

Retomar o caminho percorrido ajuda a compreender o que se produziu aqui. A partir de 

uma história do currículo de Matemática na Bahia, reconstruí uma linha descontínua que passa 

pelo Liceu, pelas reformas oitocentistas, pelas Escolas Normais, pela imprensa pedagógica, 

pelas reformas escolanovistas, pelo Movimento da Matemática Moderna e pelas políticas de 

avaliação e padronização dos últimos anos. Nesse percurso, permanências e deslocamentos 

apareceram como operadores úteis para ver a centralidade persistente da Matemática como 

saber seletivo, o hiato recorrente entre norma e prática, e as mudanças nas formas de regulação, 

do decreto oitocentista às consultas digitais, dos programas de modernização às matrizes de 

competências. O DCRB se inscreve nessa linhagem, como mais um modo de reorganizar o que 

conta como Matemática escolar legítima em território baiano. 

Ao aproximar essa história mais longa da leitura minuciosa do DCRB, foi possível 

compreender o documento para além de sua função normativa. A análise de sua arquitetura 

interna (volumes, etapas, unidades temáticas, competências, habilidades, eixos estruturantes e 

itinerários formativos) deixou ver um texto tensionado por diferentes racionalidades: a) a 

promessa de equidade e diversidade convivendo com a força homogeneizadora da BNCC; b) a 

defesa da autoria docente convivendo com a granularidade de habilidades “miúdas” e; c) a 

tentativa de dialogar com o território convivendo com a pressão das avaliações externas. As 

 
308 Uso aqui o termo “entre-lugar” inspirado na formulação de Homi Bhabha, para quem o “entre” não é 

ausência de lugar, mas um espaço de trânsito, negociação e criação de sentidos. Trata-se de um ponto de 

passagem em que diferentes temporalidades, discursos e posições se encontram sem se fundir completamente, 

produzindo zonas de contato e tensão. Nesse sentido, o DCRB aparece não como origem ou destino, mas como 

esse espaço intermediário onde história, política e prática docente se reconfiguram. 
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problematizações feitas na seção de apresentação do DCRB mostraram que o modo como 

organiza a área de Matemática, as cargas horárias, os itinerários e as relações com o Novo 

Ensino Médio pode estreitar as margens de decisão do professor, sobretudo quando o 

planejamento se ancora nas provas em larga escala. 

Se, de um lado, essa leitura documental permitiu localizar formas de seleção curricular 

prescritas para a área de Matemática, de outro, a História Oral trouxe o peso e a delicadeza das 

experiências de quem escreveu esse texto. As narrativas de Jurema, Marco Botelho, Eduardo, 

Olenêva e Geciara deslocaram a imagem de um currículo produzido por uma instância abstrata 

e revelaram o trabalho de pessoas que precisaram negociar prazos, estruturas precárias, disputas 

internas, critérios de qualidade, territorialidades diversas e expectativas de governo. Na seção 

de apresentação das narrativas, ao ouvir e textualizar essas vozes, a pesquisa se aproximou do 

processo, dos bastidores, das hesitações, das contradições e das invenções que não aparecem 

no DCRB. 

Foi a partir desse encontro entre documento e narrativas que pude operar o movimento 

“entre vozes e escritas ou do dito ao escrito”. As análises de singularidade mostraram que cada 

trajetória – Jurema entre territórios e políticas; Botelho entre improviso e institucionalização; 

Eduardo entre redes que ora flexibilizam, ora endurecem; Olenêva entre a escola e a crítica aos 

materiais prontos; Geciara entre pesquisa, escola e revisão curricular – não desenha uma linha 

reta de formação docente, mas composições de devir-professor e devir-autor que fazem e 

refazem a docência ao mesmo tempo em que escrevem currículo. Ao aproximar essas trajetórias 

do que Alencar discute como devir-professor e do projeto Mapeamento da formação de 

professores de Matemática, a tese deu visibilidade a uma formação que se faz nas dobras: entre 

linhas duras (leis, decretos, BNCC, avaliações, DCRB) e linhas maleáveis (improvisos, redes 

de apoio, escolhas situadas), abrindo linhas de fuga que permitem inventar modos de existir 

como professor/a e como autor/a de documento curricular. 

Nesse caminho, a pesquisa que orientava a questão sobre como a seleção curricular está 

prescrita para a área de Matemática no DCRB e como esse processo é narrado pelos seus autores 

foi sendo respondida em camadas. A seleção aparece, de um lado, na forma de competências, 

habilidades, objetos de conhecimento e itinerários, aquilo que o texto explicita. Mas aparece, 

também, naquilo que as narrativas deixam entrever: a) disputas em torno do que entra e do que 

fica de fora; b) negociações sobre exemplos, contextos e linguagens; c) pressões para alinhar a 

área de Matemática ao Novo Ensino Médio e às avaliações externas; d) esforços de incluir 

discussões sobre território, desigualdade, autoria e democracia curricular. Os objetivos 
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formulados na introdução, portanto, encontram aqui um retorno, pois foi possível explorar o 

processo de elaboração e debate do DCRB em Matemática, reconstruir parte de sua história, 

problematizar sua arquitetura e tensionar suas promessas de participação e democracia à luz das 

vozes dos sujeitos que o escreveram. 

Do ponto de vista dos resultados, alguns resultados produzidos se destacam. Primeiro, 

a compreensão do DCRB como parte de uma longa duração da Matemática escolar baiana. Ele 

não inaugura a regulação curricular, mas condensa tendências anteriores, a aproximação com 

agendas internacionais e a presença de discursos de equidade que nem sempre se desdobram 

em condições concretas de trabalho. Segundo, a identificação de um circuito incompleto entre 

consulta, validação e implementação: houve esforços de escuta e formação, mas as narrativas 

de Olenêva e Geciara, articuladas à análise de Rocha (2016) e Ball (1987), sugerem que 

frequentemente a participação docente se aproxima mais de aparência do que de coautoria, 

sobretudo quando faltam mecanismos claros de tradução da escuta em alterações textuais 

rastreáveis e devolutivas consistentes à rede. Terceiro, o modo como as trajetórias dos autores 

do DCRB evidencia devires que ligam formação e elaboração curricular, mostrando que 

escrever um documento para a rede não é apenas sistematizar competências, mas inscrever uma 

posição ética e política diante da escola, da Matemática e do território. 

Esses resultados produzem contribuições em pelo menos dois planos. No plano teórico 

e metodológico, a tese reforça a pertinência de articular História Oral Temática, História do 

Currículo e Educação Matemática para compreender documentos curriculares como práticas 

históricas situadas, e não apenas como textos normativos. O trabalho com narrativas, ancorado 

em autores/as mobilizados na seção metodológica com a História Oral, permitiu tratar as 

entrevistas não como fonte de confirmação, mas como lugar de sentidos, tensões e memórias 

em disputa. A aproximação com o devir-professor e com o Mapeamento da formação de 

professores de Matemática amplia o repertório analítico da área, ao deslocar o foco de 

trajetórias lineares para campos de forças que articulam formação, currículo e território. No 

plano prático-político, compreendemos que a pesquisa oferece elementos para que professores, 

formadores, gestores e equipes de currículo leiam o DCRB com mais densidade, reconhecendo 

que um referencial comum pode ter sua importância, mas também identificando os pontos em 

que a promessa de participação precisa ser acompanhada de mecanismos de tradução, 

devolutiva e proteção da autoria docente. 

Reconhecer essas contribuições não implica ignorar as limitações do estudo. O recorte 

assumido com um único documento curricular (o DCRB), um único estado (Bahia), uma única 
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área do conhecimento (Matemática) e um conjunto específico de sujeitos diretamente 

envolvidos na elaboração e revisão do texto, delimita o alcance das análises. A escolha pelo 

foco nas memórias de autores/as, não abarca, por exemplo, o modo como o DCRB é apropriado, 

resistido ou reinventado por professoras e professores que não participaram da escrita do 

documento. Tampouco acompanha, em profundidade, o processo de implementação nas 

escolas, os movimentos de formação docente posteriores à publicação, as alterações que o 

documento possa vir a sofrer ou as disputas mais recentes em torno do Novo Ensino Médio. 

Acrescenta-se também o fato de que a pesquisa foi realizada em um período histórico marcado 

por intensas mudanças nas políticas educacionais, o que permite capturar este momento do 

DCRB. 

Essas limitações, no entanto, apontam caminhos férteis para pesquisas futuras. Estudos 

que acompanhem o uso do DCRB em sala de aula, por meio de observações de aulas, análise 

de planejamentos e materiais didáticos, podem ampliar o que aqui foi visto a partir do ponto de 

vista dos/as autores/as. Investigações que comparem a área de Matemática com outras áreas do 

próprio DCRB, ou que coloquem em relação documentos curriculares de diferentes estados e 

municípios, podem ajudar a compreender melhor como se produzem permanências e 

deslocamentos na seleção de saberes escolares em escala mais ampla. Trabalhos que retomem 

o projeto Mapeamento, articulando outras narrativas docentes, outros territórios e outros 

tempos, podem aprofundar a compreensão dos devires formativos em diálogo com políticas 

curriculares contemporâneas. Há espaço, ainda, para pesquisas que analisem a recepção do 

DCRB por estudantes, famílias e movimentos sociais, deslocando o olhar da produção para os 

usos sociais do currículo. 

Após a tese, desejo continuar na formação de professores que ensinam matemática, 

aprofundar estudos sobre currículo, História Oral e, possivelmente, me envolver com as 

pesquisas pós-qualitativas. Quero seguir contribuindo com o ensino, a pesquisa e a extensão, 

abrindo caminhos para que trajetórias como a minha se afirmem na pós-graduação brasileira, 

se possível, em programas que considerem a permanência de professores/as em exercício na 

Educação Básica. 

Sigo compreendendo que minha história e o doutorado se atravessaram. Esse encontro 

reconfigurou o modo como me vejo, como vejo a educação e como penso a pesquisa. O novelo 

que costura a tese ao meu memorial, é o movimento de abrir espaços, para mim e para outros, 

onde antes havia limites estreitos. 
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Chegar ao fim desta tese não significa encerrar as perguntas que a motivaram. Pelo 

contrário, o percurso reforça a sensação de que o currículo, especialmente quando pensado a 

partir da Matemática e da realidade baiana, permanece um campo em disputa, atravessado por 

forças que não se deixam reduzir a decretos, documentos ou narrativas isoladas. Se esses 

resultados ajudarem outras pessoas (pesquisadores, professoras, professores, estudantes...) a 

olhar para o DCRB com mais cuidado, a problematizar suas promessas e a ampliar as frestas 

de autoria e justiça curricular na escola, esta pesquisa terá cumprido seu papel. Os 

deslocamentos que ainda virão, as novas narrativas que se somarão, as decisões curriculares 

que serão tomadas a partir daqui, já não cabem neste texto, mas ficam como convite para que a 

história do currículo de Matemática na Bahia siga sendo contada, disputada e reinventada. 
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